Of. nº 1208/GP.                 Paço dos Açorianos, 29 de dezembro de 2014.

Senhor Presidente:

Encaminho a Vossa Excelência e seus dignos pares, para apreciação dessa Colenda Câmara, o Projeto de Lei que “Autoriza o Município de Porto Alegre a desafetar e a doar à Associação Comunitária e Cultural Quilombo do Areal áreas municipais destinadas ao reconhecimento da propriedade definitiva da área que descreve e Institui Área Especial de Interesse Cultural (AEIC), nos termos do art. 92 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 (PDDUA), e alterações posteriores, na mesma área”. 
A Sua Excelência, o Vereador Professor Garcia,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

O presente Projeto de Lei objetiva a conclusão do processo de titulação, conforme prescreve o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, que determina ao Estado, em sentido amplo, a emissão dos títulos de domínio aos remanescentes das comunidades de quilombo. O processo de identificação, reconhecimento, delimitação e demarcação foi conduzido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA/RS, com base no disposto no Decreto Federal nº 4887/2003. Segundo o ato normativo, compete ao Município, em razão da titularidade do domínio de parte da área demarcada, promover a titulação e o registro em favor dos titulares do direito. Nessa perspectiva, a Ordem de Serviço nº 06/2009 criou Grupo de Trabalho no âmbito do Executivo em consideração aos “esforços entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Regional RS (INCRA/RS) e o Município de Porto Alegre, visando à realização de ações conjuntas de interesse comum com vista à identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das áreas ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos de Porto Alegre de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e implementação de políticas públicas com vista a sustentabilidade socioeconômica e ambiental”. Processo que contou, portanto com acompanhamento e assentimento do Município.

A temática quilombola envolve tanto questões de redistribuição como de reconhecimento, ou seja, ao passo que se objetiva garantir uma justa participação nos ônus e benefícios da cooperação social a essas comunidades, também pretende-se a proteção de identidades, formas de vida, memória e pertencimento cultural. Esses os motivos que tornam inadequadas as políticas de regularização fundiária para fins de moradia, pensadas especificamente para atender ao primeiro, mas sem instrumentos para assegurar o segundo. É quanto a esse aspecto que se destaca a preocupação do ato normativo federal em criar mecanismos tendentes a assegurar a proteção da área demarcada com titulação coletiva e cláusulas restritivas ao comércio das terras tituladas. Um dos aspectos centrais levantados pela literatura especializada diz respeito ao tipo de relação que as comunidades quilombolas estabelecem com seu território, onde se destacam as formas coletivas de apropriação e uso da terra. Fato bem assentado no estudo sócio-histórico-antropológico que instruiu o processo de demarcação do INCRA. 

Outro aspecto saliente no processo da identificação, reconhecimento, delimitação e demarcação diz respeito ao processo histórico de constituição da comunidade em questão. Originada do desaparecimento de antigos arraiais e posteriormente ocupada, predominantemente, por descendentes de escravos, a área foi paulatinamente transformada por amplas operações urbanas em área residencial das camadas médias urbanas, sendo que o quilombo do areal é um dos últimos remanescentes das ocupações típicas da região e vive sob constante pressão de um mercado imobiliário em franca expansão. Nesse quadro é fácil perceber que à falta de mecanismos de proteção as tendências operantes na região terminarão por forçar o deslocamento daquela população e a dissolução da comunidade. 

A estratégia adotada pelo regulamento federal é a titulação em favor da Associação representativa da comunidade quilombola e a inserção de cláusulas restritivas do domínio, notadamente, a proibição da disposição da propriedade, através de cláusula de inalienabilidade. Também com essa preocupação, o presente Projeto de Lei propõe a instituição de área de interesse cultural, nos termos do art. 92 c/c o art. 14, ambos da Lei Complementar 434/99 (Plano Diretor), tal como incidente sobre o quilombo da Família Silva (Lei 9929/2006).

Em razão do exposto, o Projeto de Lei ora submetido a esta colenda casa objetiva a autorização legislativa para a alienação do imóvel através da doação da área à Associação representativa da comunidade, com previsão expressa de inserção de clausula de inalienabilidade e reversão por desvio de finalidade, assim como a instituição de gravame como área especial de interesse cultural.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa que, tenho certeza, tratará a matéria com a atenção e a seriedade que lhe são peculiares.

Atenciosas saudações.

Sebastião Melo,

Prefeito, em exercício.

PROJETO DE LEI Nº 001/15.
Autoriza o Município de Porto Alegre a desafetar e a doar à Associação Comunitária e Cultural Quilombo do Areal áreas municipais destinadas ao reconhecimento da propriedade definitiva da área que descreve e Institui Área Especial de Interesse Cultural (AEIC), nos termos do art. 92 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 (PDDUA), e alterações posteriores, na mesma área.
Art. 1º  Fica autorizado o Município de Porto Alegre a desafetar e doar imóvel de propriedade do Município, registrado sob a matrícula nº 10559 do Livro 2, do Ofício de Registro de Imóveis, 5ª Zona, nesta Capital, a seguir descrito:

“Imóvel constituído do terreno e construções nele existente sob n. 480, 488, 492, e 500, com frente à Rua Baroneza do Gravataí, voltado para oeste, distando 82,00m mais ou menos da rua Cel. André Bello, mede 27,94m, entestando, a leste, com a projetada Travessa Pesqueiro, onde mede 28,10m, limitando, ao norte, com imóvel que é ou foi de João Gardumi, onde mede 111,90m de extensão da frente aos fundos, por ambos os lados, sendo que ao sul, limita-se com imóveis que são ou foram do Estado do Rio Grande do Sul. Área total de 3.135,438m2, quarteirão formado pelas Ruas Coronel André Belo, Barão do Gravataí, Múcio Teixeira e Av. Praia de Belas. Bairro: Menino Deus”.

Art. 2º  O imóvel citado no art. 1º desta Lei será doado à Associação Comunitária e Cultural Quilombo do Areal, em observância ao Processo Administrativo nº 54220.000401/2005-17 de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação e registro das terras ocupadas pelas Comunidades Remanescentes de Quilombo, conduzido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, reconhecido pelo Município, autuado no Processo Administrativo nº 001.009929.14.2.

Parágrafo único:  A presente doação destina-se ao reconhecimento da propriedade definitiva das terras ocupadas por remanescentes de comunidades de quilombos, conforme o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que deve ser outorgada em nome da Associação Comunitária e Cultural Quilombo do Areal, com cláusula de inalienabilidade e de reversão em caso de desvio de finalidade.

Art. 3º Fica instituída Área Especial de Interesse Cultural (AEIC), nos termos do art. 92 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 (PDDUA), e alterações posteriores, incidente sobre a área descrita no art. 1º.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

Sebastião Melo,

Prefeito, em exercício.
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